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Embargante:  Mercabenco Mercantil  e Administradora de Bens e Consórcios 

Ltda.

Embargado: Dorotea Dias

Comarca:  São Bernardo do Campo

  

Trata-se de embargos de declaração opostos contra a 

decisão monocrática de fls. 13/14, que negou seguimento ao agravo de 

instrumento, em razão da inadequação da via eleita. 

Inconformado, o embargante alega, em suma, sobre a 

possibil idade de aplicação do princípio da fungibilidade recursal  ao caso.

É o relatório do necessário.  

Dispõe o artigo 1.022 do Códex Processual  acerca das 

hipóteses de cabimento dos embargos de declaração: 

“Art .  1 .022 .  Cabem embargos de declaração  contra 

qualquer decisão  judic ial  para:  

I  -  esclarecer  obscuridade  ou  el iminar  

contradição;  
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I I  -  suprir  omissão de pon to ou questão sobre o  

qual  dev ia  se  pronunciar o  ju iz  de of ício  ou  a  

requerimento;  

I I I  -  corrigir  erro material .  

Parágrafo único.  Considera-se  omissa a  decisão 

que:  

I  -  deixe de se  mani fes tar  sobre  tese f irmada em 

julgamento  de  casos  repet i t ivos  ou  em incidente de 

assunção de competência  aplicável  ao caso sob 

julgamento;  

I I  -  incorra em qualquer das condutas descri tas  

no  ar t .  489 ,  §  1º”  

   

Não há omissão ou qualquer outro vício na decisão 

embargada, posto que o pedido fora apreciado por este Relator. Logo, não 

há que se falar em ofensa ao art . 1.022 do Código de Processo Civil.  

Ademais,  a jurisprudência do TJSP não reconhece a 

aplicação do princípio da fungibilidade diante do erro grosseiro.

Confira-se:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação de execução de t í tu lo  

ext rajudicia l .  Insurgência con tra  a  r .  dec isão que aco lheu 

os embargos de declaração  e  defer iu  a  exped ição do 

mandado  de  levan tamento e let rôn ico  em favor  da  

exequente/agravada,  após homologação de acordo e  

decretada ext inção do processo,  mediante  pedido expresso 

da mesma,  fundamentado  na  sa t is fação total  da obr igação .  

Embargos de declaração  opostos em face da sentença que 

possuem cará ter  meramente in tegra t ivo.  Decisão recorr ível  

mediante  apelação .  Impossibi l idade de recebimento do 

agravo  de  instrumento  como ape lação.  Inapl icabil idade do 

pr incípio  da  fungibil idade.  Er ro  grosse iro  In tel igência dos 

ar t s .  203 ,  §§1º  e  2º ,  1 .009 ,  capu t ,  e  1 .015,  parágrafo  ún ico ,  

todos do CPC Precedentes do C.STJ e  deste  E .TJSP.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
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RECURSO NÃO CONHECIDO.   

(TJSP;  Agravo de Inst rumento 

2083426-07 .2022.8.26.0000;  Rela tor  (a ) :  Carmen  Lucia  da  

Si lva ;  Órgão Julgador:  25ª  Câmara de Dire i to  Pr ivado;  

Foro de São  Bernardo  do  Campo -  7 ª  Vara Cíve l;  Data do 

Julgamento :  24/08/2022;  Data  de  Regis tro :  24/08/2022)

Ante o exposto ,  rejeitam-se os embargos de 

declaração. 

São Paulo, 25 de março de 2025.

PEDRO PAULO MAILLET PREUSS
Relator
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